
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 437.843 - MG (2013/0389399-8)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : CEMIG DISTRIBUIÇÃO S/A 
ADVOGADO : DÉCIO FLAVIO GONÇALVES TORRES FREIRE E OUTRO(S)
AGRAVADO : IVANA SINFRÔNIO SOUZA DE JESUS 
ADVOGADO : LEONCIO FERNANDES ANDRADE 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO INTERPOSTA ANTES DO 
JULGAMENTO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA 
PARTE CONTRÁRIA. RECURSO PREMATURO. SÚMULA 
418/STJ. APLICAÇÃO ANALÓGICA.
1. A apelação interposta antes do julgamento dos embargos de 
declaração da parte contrária não foi ratificada.
2. "É extemporânea a apelação protocolada antes do julgamento 
dos embargos de declaração interpostos contra a sentença se não 
houver posterior ratificação no prazo de 15 (quinze) dias" (AgRg 
nos EDcl no AREsp 1.828.57/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, DJe 7/12/2012). Aplicação analógica da Súmula 
418/STJ.
3. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, ainda que para fins de 
prequestionamento, examinar na via especial alegada violação a 
dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima. 

Brasília (DF), 27 de março de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 437.843 - MG (2013/0389399-8)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : CEMIG DISTRIBUIÇÃO S/A 
ADVOGADO : DÉCIO FLAVIO GONÇALVES TORRES FREIRE E OUTRO(S)
AGRAVADO : IVANA SINFRÔNIO SOUZA DE JESUS 
ADVOGADO : LEONCIO FERNANDES ANDRADE 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo regimental desafiando decisão que negou provimento a agravo em recurso especial, sob 

os fundamentos de que: (I) não ocorreu violação ao art. 535 do CPC; (II) o exame da tese 

relativa à violação ao princípio do juiz natural demandaria exame de norma local, providência 

vedada pela Súmula 280/STF; (III) é necessária a ratificação da apelação interposta antes do 

julgamento dos embargos de declaração, aplicando-se por analogia a Súmula 418/STJ; e (IV) o 

dissídio jurisprudencial encontra óbice na Súmula 83/STJ.

O agravante, em suas razões, sustenta que o acórdão recorrido carece de  

fundamentação e foram afrontados os princípios do contraditório e da ampla defesa, apontando 

como violados os art. 5º, XXX, LIV e LV, e 93 da Constituição Federal. Também requer seja 

conhecido o dissídio jurisprudencial invocado, porquanto a matéria em debate não se encontra 

pacificada no âmbito desta Corte.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 437.843 - MG (2013/0389399-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento.

Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC, na medida 

em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 

apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos. Ressalte-se que não se pode 

confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 

jurisdicional.

No tocante ao dissídio jurisprudencial, esta Corte de Justiça firmou o 

entendimento de que é necessária a ratificação da apelação interposta antes do julgamento dos 

embargos de declaração, ainda que estes tenham sido opostos pela parte contrária, motivo pelo 

qual é aplicável ao caso, por analogia, o óbice da Súmula 418/STJ.

Nesse mesmo sentido, destacam-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO INTERPOSTA ANTES DA 
OPOSIÇÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PELA PARTE 
CONTRÁRIA.  NECESSIDADE DE RATIFICAÇÃO. ART. 538 DO 
CPC. SÚMULA 418/STJ. RECURSO INTEMPESTIVO.
1. A jurisprudência desta Corte entende ser necessária a ratificação do 
recurso interposto antes do julgamento dos embargos de declaração, nos 
termos da Súmula 418/STJ, a qual se aplica também a outros recursos, 
considerando o disposto no art. 538 do CPC.
2. Na espécie, a apelação foi interposta antes do julgamento dos 
embargos de declaração opostos pela parte contrária, e não houve 
ratificação do recurso pela parte recorrente, motivo pelo qual se 
encontra intempestivo.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1386081/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 11/09/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO INTERPOSTA 
ANTES DO JULGAMENTO DOS EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS. AUSÊNCIA DE RATIFICAÇÃO. 
PREMATURIDADE.  SÚMULA N. 418/STJ. INCIDÊNCIA POR 
ANALOGIA.
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1. Apelação interposta antes do julgamento dos embargos declaratórios 
opostos  pela outra parte é considerada prematura se não houver a 
necessária ratificação posterior.
2. "É inadmissível o recurso especial interposto antes da publicação do 
acórdão dos embargos de declaração, sem posterior ratificação" (súmula 
n. 418/STJ.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no AREsp 164954/GO, Rel. Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, DJe 28/06/2013)

Destarte, o entendimento firmado no Tribunal de origem está em consonância 

com a jurisprudência desta Corte, o que atrai a incidência do óbice da Súmula 83/STJ ("Não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 

mesmo sentido da decisão recorrida").

Quanto à suscitada violação aos arts. 5, XXX, LIV e LV, e 93 da Constituição 

Federal, convém ressaltar que não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, ainda que para fins de 

prequestionamento, examinar na via especial alegada violação a dispositivos constitucionais, sob 

pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0389399-8 AREsp 437.843 / MG

Números Origem:  10145100600918  10145100600918004  10145100600918005

EM MESA JULGADO: 27/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CEMIG DISTRIBUIÇÃO S/A
ADVOGADOS : DÉCIO FLAVIO GONÇALVES TORRES FREIRE E OUTRO(S)

MARCELLO PRADO BADARÓ
AGRAVADO : IVANA SINFRÔNIO SOUZA DE JESUS
ADVOGADO : LEONCIO FERNANDES ANDRADE

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CEMIG DISTRIBUIÇÃO S/A
ADVOGADO : DÉCIO FLAVIO GONÇALVES TORRES FREIRE E OUTRO(S)
AGRAVADO : IVANA SINFRÔNIO SOUZA DE JESUS
ADVOGADO : LEONCIO FERNANDES ANDRADE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito 
Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima.
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